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FHC recebe
doutorado
em Israel

O ex-presidente brasileiro
Fernando Henrique Cardoso foi
o primeiro latino-americano a
receber, ontem, doutorado
honoris causa pela Universidade
de Tel Aviv, em Israel.

LEICOMPLETA2ANOS
ACESSOÀINFORMAÇÃO
AINDATEMFALHAS
Transparêncianosórgãospúblicosavançaapassos lentos

LETÍCIA GONÇALVES
lgoncalves@redegazeta.com.br

Dois anos após entrar em
vigor, a Lei de Acesso à In-
formação (LAI) anda a
passoslentos.Emboraseja
considerada um avanço
em busca da transparên-
cia nos órgãos públicos,
nemtodos sedobramà re-
gra e insistem em escon-
deroudificultaroacessoa
dados que deveriam ser
disponibilizados.
Entreasestratégiaspara

tornaraleimenoseficazes-
tão portais da transparên-
cia “opacos”, que escon-
dem informações básicas,
exigir o motivo do pedido
de informação, alegar sigi-
lo,“esquecer”deresponder
ou pedir que a pessoa vá
pessoalmenteaoórgão.Tu-
do isso é contra a lei.
Mas há também locais

em que a legislação nem
sequerfoiregulamentada.
Essa é a situação de três
em cada quatro municí-
pios com mais de 100 mil
habitantes no país, de
acordo com a ONG Trans-
parência Brasil.
Semaregulamentação,

não fica claro a quem o ci-
dadão deve procurar e
qualprocedimentoadotar
para pedir informações.
“A lei está indo devagar

e sempre. Émuito ampla,
vai demorar para entra-
nhar, pegar em todos os
municípios, mas está em
umnível aceitável”, avalia
MarinaAtoji, doFórumde
Direito de Acesso a Infor-
mações Públicas.
Paraacoordenadorade

projetos da Transparência
Brasil, Natália Paiva, so-
menteaexistênciadalei já
é um avanço. Ela critica,

no entanto, os entraves
encontrados pela ONG,
que acompanha a aplica-
ção da LAI no país.
“Nada justifica pedir

que a pessoa compareça
pessoalmente ou exigir o
motivodopedidodeinfor-
mação, como constata-
mos em alguns locais.
Diz-sequefaltaumacultu-
ra de fornecer informa-
ções no Brasil, mas a lei
existe justamente para
nãoterdesculpadetercul-
tura ounão ter. A lei existe
e tem que ser cumprida”,
enfatiza a coordenadora.

RESISTÊNCIA
O Judiciário, cultural-

mente identificado como
umPoder fechado e de di-
fícil acesso, é considerado
um ponto “obscuro que se
tornou mais transparen-
te”após a lei, paraa repre-
sentante do Fórum de Di-
reito a Acesso a Informa-
ções Públicas.
JáaPolíciaMilitarapre-

senta resistências. “A gen-
tenotaqueaPM,de forma
geral, é um lugar em que
quase ninguém chega,
nempor decreto, nempor
lei de acesso”, afirma Ma-
rina Atoji.
No Espírito Santo, o go-

verno do Estado mantém
umPortaldaTransparência
e links nos sites de órgãos
estaduais para o envio de
pedidos de informação.
Desde a regulamenta-

ção da lei, o governo rece-
beu 2.421 pedidos de in-
formação, sendo que 93%
deles foram respondidos,
de acordo com o secretá-
rio de Controle e Transpa-
rência em exercício, Hel-
mut D'Avila.

A maioria diz respeito
ao Departamento Esta-
dualdeTrânsito,oDetran.
“São dúvidas sobre resul-
tadodeprovade trânsitoe
cassaçãodecarteiradeha-
bilitação, por exemplo”,
conta o secretário.
As perguntas não abor-

dam gastos ou funciona-
mento dos órgãos. “São
coisas sobre o cotidiano
das pessoas. Às vezes isso
jáestáaténositedoórgão,
masapessoaprefere aces-
sar o linkda lei deacesso”,
diz D’Ávila.
O problema maior está

nos municípios. “Nos por-
taisda transparência, as in-
formações que têmque es-
tar lá sem ninguém pedir,
como as sobre licitações,
sãodifíceis de acessar.O si-
tetemquepermitirqueoci-
dadão leigoconsigaencon-
trar isso. Nesse item, são
poucos os portais que con-
seguemavançar. Falta von-
tadepolítica”,dizosecretá-
rio de comunicação da
ONG Transparência Capi-
xaba, Edmar Camata.

NO ESTADO

2.421
pedidos
É o número de informa-
ções solicitadas até ontem
ao governo do Estado

697
questionamentos
do total de mais de 2,4
mil foram feitos ao De-
tran-ES, campeão de pe-
didos de informação


